
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.066 - RS (2015/0125874-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : COOPERATIVA VINÍCOLA AURORA LTDA 
ADVOGADA : KAREN OLIVEIRA WENDLIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CAUTELAR ANTECIPATÓRIA DA PENHORA EM EXECUÇÃO 
FISCAL. PRECATÓRIO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. RECUSA. 
POSSIBILIDADE. IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA.
1. Deve ser mantida a decisão que deu provimento ao recurso especial da 
Fazenda Estadual, na medida em que o aresto impugnado está em 
desarmonia com a jurisprudência desta Corte no tocante à possibilidade 
de recusa da Fazenda Pública ao precatório oferecido a título de caução 
em medida cautelar antecipatória da execução fiscal.
2. "A Fazenda Pública pode recusar a substituição do bem penhorado por 
precatório" (Súmula 406 do STJ).
3. "Se o precatório é oferecido, a título de caução, em Medida Cautelar, 
com o fito de viabilizar futura constrição em Execução Fiscal, deve ser 
adotado o entendimento de que a Fazenda Pública pode se opor ao pleito 
do contribuinte. Afinal, deve prevalecer o mesmo entendimento onde existe 
idêntica razão fundamental" (AgRg no AREsp 601.850/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/3/2015).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.066 - RS (2015/0125874-7)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

contra decisão que deu provimento ao recurso especial da Fazenda Estadual para 

julgar improcedente a demanda.

Reitera a agravante que ofertou créditos de precatórios para evitar a 

inscrição em cadastro de inadimplentes. Aduz que a gradação inserta no art. 11 da Lei 

n. 6.830/80 é relativa, razão pela qual deve ser aceita a garantia ofertada em sede de 

ação cautelar antecipatória de execução fiscal.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.066 - RS (2015/0125874-7)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que a parte 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

Trata-se de recurso especial interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul 
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça daquele Estado da 
Federação, assim ementado (e-STJ, fl. 505):

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. CAUÇÃO 
ANTECIPATÓRIA DA PENHORA. PRECATÓRIO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. VERBA HONORÁRIA.
I. Viável a ação cautelar que pretende a caução antecipatória da 
penhora, a fim de que o Estado expeça certidão positiva com efeito 
de negativa.
II. O precatório expedido contra a Fazenda Pública é crédito líquido 
passível de ser penhorado. Ademais, a ordem estabelecida no art. 
11 da LEF não é absoluta, não devendo ser empecilho à nomeação, 
uma vez que o bem ofertado garante a satisfação do crédito ao 
exequente e causa menor onerosidade ao executado.

O recorrente aduz ofensa ao art. 11 da Lei n. 6.830/80, ao argumento de 
que o acórdão recorrido contraria a jurisprudência pacífica desta Corte no 
tocante à não aceitação do precatório como medida acauteladora.
Apelo nobre admitido na origem, após juízo negativo de retratação.
É o relatório.
O aresto impugnado está em desarmonia com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça no tocante à possibilidade de recusa da 
Fazenda Pública ao precatório oferecido a título de caução em medida 
cautelar.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO CAUTELAR. CAUÇÃO 
ANTECIPATÓRIA DE PENHORA EM EXECUÇÃO FISCAL. 
PRECATÓRIOS JUDICIAIS. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a penhora 
de crédito relativo a precatório judicial. Entretanto, não se 
equiparando o precatório a dinheiro ou a fiança bancária, mas a 
direito de crédito, a Fazenda Pública pode recusar a nomeação ou a 
substituição do bem por quaisquer das causas previstas no art. 656 
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do CPC, ou nos arts. 11 e 15 da LEF. Tal orientação foi reafirmada 
pela Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.090.898/SP, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, e na edição da Súmula 
406/STJ: "A Fazenda Pública pode recusar a substituição do bem 
penhorado por precatório".
2. Se o precatório é oferecido, a título de caução, em Medida 
Cautelar, com o fito de viabilizar futura constrição em Execução 
Fiscal, deve ser adotado o entendimento de que a Fazenda Pública 
pode se opor ao pleito do contribuinte. Afinal, deve prevalecer o 
mesmo entendimento onde existe idêntica razão fundamental.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 601.850/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/2/2015, DJe 19/3/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR. CAUÇÃO ANTECIPATÓRIA DE 
PENHORA EM EXECUÇÃO FISCAL. OFERECIMENTO DE 
PRECATÓRIO. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. LEGITIMIDADE.
1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que 
a penhora (ou eventual substituição de bens penhorados) deve ser 
efetuada conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e no 
art. 11 da Lei 6.830/80. Assim, não obstante o precatório seja um 
bem penhorável, a Fazenda Pública pode recusar a nomeação de tal 
bem, quando fundada na inobservância da ordem legal, sem que 
isso implique ofensa ao art. 620 do CPC (REsp 1.090.898/SP, 1ª 
Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 31.8.2009 - recurso 
submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a 
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).
2. Por outro lado, se o precatório é oferecido como caução 
(antecipação de penhora) em ação cautelar, para fins de obtenção 
de certidão positiva de débito com efeito de negativa, a sua 
aceitação deve observar o mesmo regime da garantia ofertada em 
sede de execução fiscal.
No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.352.608/RS, 2ª Turma, Rel. 
Min. Eliana Calmon, DJe de 24.9.2013; AgRg no REsp 
1.302.226/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
24.8.2012; AgRg no REsp 1.266.163/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe de 22.5.2012.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.405.792/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 
4/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CAUTELAR - CAUÇÃO 
ANTECIPATÓRIA DE PENHORA EM EXECUÇÃO FISCAL - 
PRECATÓRIOS JUDICIAIS - RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA - 
POSSIBILIDADE.
1. Esta Corte, no julgamento do REsp 1.090.898/SP, DJe 31/8/2009, 
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submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, firmou entendimento 
de que a Fazenda Pública pode recusar nomeação de precatório por 
quaisquer das causas previstas nos arts. 656 do CPC, 11 e 15 da 
LEF.
2. Se o precatório é oferecido como caução em medida cautelar, a 
fim de viabilizar futura constrição em execução fiscal, deve ser 
adotado o mesmo entendimento firmado no REsp 1.090.898/SP, no 
sentido de que a Fazenda Pública pode se opor ao pleito do 
contribuinte.
3. Afasta-se a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC, tendo em 
vista as peculiaridades do caso concreto.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.352.608/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/9/2013, DJe 24/9/2013)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM  
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CONVERSÃO DA 
CAUÇÃO EM PENHORA. PRECATÓRIO JUDICIAL. RECUSA DA 
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é 
possível a conversão da caução formalizada por meio da indicação 
de precatório judicial em penhora. Todavia, equiparando-se o 
precatório a direito de crédito, a Fazenda Pública pode recusar a 
indicação, substituição ou conversão do bem por quaisquer das 
causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 49.212/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/8/2012, DJe 20/8/2012)

Ante o exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento 
ao recurso especial para julgar improcedente a demanda, com a inversão 
dos ônus sucumbenciais.

Assim, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0125874-7 REsp 1.535.066 / RS

Números Origem:  00111201545006  02138558320128210001  111201545006  2138558320128210001  
70058506932

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S)
RECORRIDO : COOPERATIVA VINÍCOLA AURORA LTDA
ADVOGADA : KAREN OLIVEIRA WENDLIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COOPERATIVA VINÍCOLA AURORA LTDA
ADVOGADA : KAREN OLIVEIRA WENDLIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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